
 
 

 
AgRg nos EDcl no RECURSO ESPECIAL Nº 1.506.697 - PR (2014/0337770-0)

  

RELATOR : MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES
AGRAVANTE : GILSON JOSÉ DOS SANTOS 
ADVOGADO : GILSON JOSÉ DOS SANTOS (EM CAUSA PRÓPRIA)
AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL 

EMENTA
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO 
ESPECIAL. EXECUÇÃO FISCAL. SUPOSTA OFENSA AO ART. 165 DO 
CPC. INEXISTÊNCIA DE VÍCIO NO ACÓRDÃO RECORRIDO. 
DISPOSITIVO APONTADO COMO VIOLADO. AUSÊNCIA DE 
PREQUESTIONAMENTO. ÓBICE DAS SÚMULAS 282/STF E 356/STF.  
IMPUGNAÇÃO DO VALOR FIXADO A TÍTULO DE VERBA 
HONORÁRIA (PEDIDO DE MAJORAÇÃO). QUESTÃO ATRELADA AO 
REEXAME DE MATÉRIA FÁTICA. ÓBICE DA SÚMULA 7/STJ. 
AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO. 
1. Inexiste violação ao artigo 165 do CPC quando o acórdão do Tribunal de origem 
contém fundamentação adequada e clara, ainda que concisa acerca dos pontos 
controvertidos, tendo o mesmo promovido a integral solução da controvérsia, ainda 
que de forma contrária aos interesses da parte. 
2. O recurso especial não merece ser conhecido em relação a questão que não foi 
tratada no acórdão recorrido, sobre a qual nem sequer foram apresentados embargos 
de declaração, ante a ausência do indispensável prequestionamento (Súmulas 282 e 
356 do STF, por analogia).
3. O reexame de matéria de prova é inviável em sede de recurso especial (Súmula 
7/STJ). 
4. Agravo regimental não provido.

ACÓRDÃO
Vistos, relatados e discutidos esses autos em que são partes as acima indicadas, 

acordam os Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, na conformidade 
dos votos e das notas taquigráficas, o seguinte resultado de julgamento: 

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)." 

A Sra. Ministra Assusete Magalhães, os Srs. Ministros Humberto Martins, Herman 
Benjamin e Og Fernandes votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Mauro Campbell Marques.
Brasília (DF), 28 de abril de 2015.

MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES , Relator
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RELATOR : MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES
AGRAVANTE : GILSON JOSÉ DOS SANTOS 
ADVOGADO : GILSON JOSÉ DOS SANTOS (EM CAUSA PRÓPRIA)
AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES (Relator): 

Trata-se de agravo regimental interposto contra decisão monocrática sintetizadas nas 

seguintes ementas:

PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL. EXECUÇÃO FISCAL. 
SUPOSTA OFENSA AO ART. 165 DO CPC. INEXISTÊNCIA DE VÍCIO 
NO ACÓRDÃO RECORRIDO. IMPUGNAÇÃO DO VALOR FIXADO A 
TÍTULO DE VERBA HONORÁRIA (PEDIDO DE MAJORAÇÃO). 
QUESTÃO ATRELADA AO REEXAME DE MATÉRIA FÁTICA. ÓBICE 
DA SÚMULA 7/STJ. RECURSO A QUE SE NEGA SEGUIMENTO.

PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. DISPOSITIVO 
APONTADO COMO VIOLADO. AUSÊNCIA DE 
PREQUESTIONAMENTO. ÓBICES DAS SÚMULAS 282 E 356 DO STF. 
EMBARGOS DE DECLARAÇÃO ACOLHIDOS PARA SANAR 
OMISSÃO, SEM EFEITO MODIFICATIVO.

 

O agravante requer a reconsideração da decisão agravada, alegando em síntese, que 

não é caso de aplicação do óbice da Súmula 7/STJ, mas sim interpretação jurídica de dispositivo 

infraconstitucional, pois os honorários foram fixados em valor irrisório, podendo ser majorado pelo 

STJ. Aponta que houve violação ao princípio da razoabilidade, pois "os honorários advocatícios 

arbitrados nos embargos à execução foram arbitrados em quantia absurdamente inferior 

aos honorários arbitrados na execução fiscal" (e-STJ Fl.242)

É o relatório.
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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO 
ESPECIAL. EXECUÇÃO FISCAL. SUPOSTA OFENSA AO ART. 165 DO 
CPC. INEXISTÊNCIA DE VÍCIO NO ACÓRDÃO RECORRIDO. 
DISPOSITIVO APONTADO COMO VIOLADO. AUSÊNCIA DE 
PREQUESTIONAMENTO. ÓBICE DAS SÚMULAS 282/STF E 356/STF.  
IMPUGNAÇÃO DO VALOR FIXADO A TÍTULO DE VERBA 
HONORÁRIA (PEDIDO DE MAJORAÇÃO). QUESTÃO ATRELADA AO 
REEXAME DE MATÉRIA FÁTICA. ÓBICE DA SÚMULA 7/STJ. 
AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO. 
1. Inexiste violação ao artigo 165 do CPC quando o acórdão do Tribunal de origem 
contém fundamentação adequada e clara, ainda que concisa acerca dos pontos 
controvertidos, tendo o mesmo promovido a integral solução da controvérsia, ainda 
que de forma contrária aos interesses da parte. 
2. O recurso especial não merece ser conhecido em relação a questão que não foi 
tratada no acórdão recorrido, sobre a qual nem sequer foram apresentados embargos 
de declaração, ante a ausência do indispensável prequestionamento (Súmulas 282 e 
356 do STF, por analogia).
3. O reexame de matéria de prova é inviável em sede de recurso especial (Súmula 
7/STJ). 
4. Agravo regimental não provido.

 

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES (Relator): 

O recurso não merece prosperar.

Inicialmente vale destacar que não viola o artigo 165 do CPC o acórdão do Tribunal de 

origem que contém fundamentação adequada e clara, ainda que concisa acerca dos pontos 

controvertidos, tendo o mesmo promovido a integral solução da controvérsia, ainda que de forma 

contrária aos interesses da parte. 

Ilustrativamente: 

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO (ART. 544 DO CPC) - AÇÃO DE 
DANOS MATERIAIS E MORAIS - DECISÃO MONOCRÁTICA QUE NEGOU 
PROVIMENTO AO AGRAVO. INSURGÊNCIA DA RÉ.
1. Inexiste violação dos artigos 165, 458, inciso II, e 535, inciso II, todos do 
CPC, porquanto clara e suficiente a fundamentação adotada pelo Tribunal de 
origem para o deslinde da controvérsia, revelando-se desnecessário ao magistrado 
rebater cada um dos argumentos declinados pelo insurgente.
(...)
4. Agravo regimental desprovido.
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(AgRg no AREsp 519.410/RJ, Rel. Ministro MARCO BUZZI, QUARTA TURMA, 
julgado em 06/11/2014, DJe 17/11/2014)

Assim, inexiste ofensa ao art. 165 do CPC. 

Outrossim, da análise do acórdão recorrido, verifica-se que o mesmo não analisou 

suposta violação do artigo 125, I do CPC, o que inviabiliza o conhecimento do recurso especial 

quanto a esse ponto, na medida que ausência o requisito do prequestionamento. 

Vale ressaltar que nem sequer se opuseram Embargos de Declaração para sanar 

eventual omissão no julgado a respeito do citado dispositivo. Ausente, portanto, o indispensável 

requisito do prequestionamento, o que atrai, o óbice da Súmula 282 do STF: "É inadmissível o 

recurso extraordinário, quando não ventilada, na decisão recorrida, a questão federal 

suscitada" e da Súmula 356/STF: "O ponto omisso da decisão, sobre o qual não foram 

opostos embargos declaratórios, não pode ser objeto de recurso extraordinário, por faltar 

o requisito do prequestionamento."

 Confira-se: 

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. 
AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO. SÚMULAS N. 282 E 356 DO STF. 
SEGURO DE VIDA. PECÚLIO. PREVIDÊNCIA COMPLEMENTAR. 
INCIDÊNCIA DO CDC E DO ESTATUTO DO IDOSO. REAJUSTE EM 
FUNÇÃO DA MUDANÇA DE FAIXA ETÁRIA. ABUSIVIDADE. SÚMULA N. 
83 DO STJ. REEXAME DE MATÉRIA FÁTICO-PROBATÓRIA. INCIDÊNCIA 
DAS SÚMULAS N. 5 E 7 DO STJ. FUNDAMENTAÇÃO DEFICIENTE. 
DECISÃO MANTIDA.
1. A simples indicação dos dispositivos legais tidos por violados, sem que o tema 
tenha sido enfrentado pelo acórdão recorrido, obsta o conhecimento do recurso 
especial, por falta de prequestionamento, a teor das Súmulas n. 282 e 356 do 
STF.
(...)
5. Agravo regimental a que se nega provimento.
(AgRg no REsp 1251079/RS, Rel. Ministro ANTONIO CARLOS FERREIRA, 
QUARTA TURMA, julgado em 24/02/2015, DJe 04/03/2015)

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL.
SUSPENSÃO NO FORNECIMENTO DE ENERGIA ELÉTRICA. PESSOA 
JURÍDICA DE DIREITO PÚBLICO. INTERESSE DA COLETIVIDADE. 
PRESERVAÇÃO DE SERVIÇOS ESSENCIAIS.
1. Imperiosa a demonstração de maneira clara e expressa das questões sobre as 
quais o Tribunal de origem teria se mantido silente, sob pena de inadmissibilidade 
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do apelo nobre por afronta ao art. 535, inc. II, do CPC, a teor do que dispõe a 
Súmula 284/STF.
2. As matérias referentes aos dispositivos tidos por contrariados não foram objeto 
de análise pelo Tribunal de origem. Desse modo, carece o tema do indispensável 
prequestionamento viabilizador do recurso especial, razão pela qual não merece 
ser apreciado, a teor do que preceituam as Súmulas 282 e 356 do Supremo 
Tribunal Federal, respectivamente transcritas.
(....) 
4. Agravo regimental a que se nega provimento.
(AgRg no AREsp 543.404/RJ, Rel. Ministro OG FERNANDES, SEGUNDA 
TURMA, julgado em 12/02/2015, DJe 27/02/2015)

Da análise dos autos se verifica que o Tribunal de origem levou em consideração, 

expressamente, os critérios previstos no art. 20, §§ 3º e 4º, do CPC para fixar o valor referente 

aos honorários advocatícios.

Aplica-se o entendimento consolidado neste Tribunal no sentido de que a majoração do 

valor relativo aos honorários advocatícios, consubstanciada na tese de que houve condenação em 

valor irrisório, requer a apreciação dos critérios descritos no art. 20, § 3º, do CPC, os quais são 

primordialmente factuais, quais sejam o grau de zelo profissional, o lugar da prestação do serviço, 

a natureza da causa, o trabalho realizado pelo advogado e o tempo exigido para o seu serviço. 

Dessa forma, a fixação de percentual de honorários advocatícios não é possível 

em sede especial, por quaisquer das alíneas do permissivo constitucional, porquanto 

implica incursão ao suporte fático-probatório carreado aos autos, o que é vedado pela 

Súmula 7/STJ. Impende ressaltar que mesmo nas hipóteses de incidência do art. 20, § 4º, do 

CPC, os honorários serão fixados consoante apreciação equitativa do juiz, atendidas as normas 

das alíneas a, b e c do § 3º do referido artigo. Nesse sentido, destaca-se:

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL. AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. APRECIAÇÃO EQUITATIVA E 
AVALIAÇÃO SUBJETIVA DO MAGISTRADO. CIRCUNSTÂNCIAS FÁTICAS 
DA CAUSA. IMPOSSIBILIDADE DE REVISÃO. SÚMULA N. 7/STJ.
1. É inviável o conhecimento do recurso especial quando a controvérsia reclama 
o reexame de elementos fático-probatórios presentes nos autos. Aplicação da 
Súmula n. 7 do STJ.
2. Agravo regimental desprovido.  (AgRg no AREsp 161.713/SP, Rel. Ministro 
JOÃO OTÁVIO DE NORONHA, TERCEIRA TURMA, julgado em 08/04/2014, 
DJe 14/04/2014)

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. VALOR. ART. 20, §§ 3º E 4º, 
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DO CPC. REAPRECIAÇÃO, EM SEDE DE RECURSO ESPECIAL. 
IMPOSSIBILIDADE. MATÉRIA FÁTICA. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 7 DO 
STJ. AGRAVO REGIMENTAL IMPROVIDO.
I. Consoante a jurisprudência do STJ, não cabe a este Tribunal reapreciar o valor 
fixado a título de honorários advocatícios, arbitrados com base na equidade e 
observados os critérios previstos nas alíneas do § 3º, do art. 20 do CPC, sob 
pena de ofensa ao disposto na Súmula 7 desta Corte.
II. No caso, o Tribunal de origem manteve os honorários de advogado, fixados 
com base no art. 20, § 4º, do CPC e observados os critérios do § 3º do art. 20 do 
diploma processual civil, asseverando que, "tratando-se de ação ajuizada no 
mesmo domicílio do patrono do autor, dispensando-se a realização de viagens de 
longas distâncias, na qual se discute matéria corriqueira, reiteradamente decidida 
pelos tribunais, inclusive, com entendimento já consolidado, não se exigindo 
grande esforço na defesa dos interesses do cliente, e sem descurar do grau de 
zelo do profissional, impõe-se reconhecer que os honorários foram arbitrados de 
forma compatível com a simplicidade da causa". Incidência, no caso, da Súmula 
7/STJ, consoante reiterada jurisprudência.
III. Agravo Regimental improvido.  (AgRg no AREsp 148.933/MG, Rel. Ministra 
ASSUSETE MAGALHÃES, SEGUNDA TURMA, julgado em 03/04/2014, DJe 
22/04/2014)

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
HONORÁRIOS. IRRISORIEDADE. REVISÃO. NÃO CABIMENTO. REEXAME 
FÁTICO-PROBATÓRIO. AGRAVO NÃO PROVIDO.
1. Tendo sido os honorários advocatícios fixados com base na apreciação 
equitativa da prestação do serviço pelo advogado, sua revisão impõe incontornável 
reexame dos aspectos fáticos da lide. Incidência do enunciado 7 da Súmula do 
STJ.
2. Agravo regimental a que se nega provimento.  (AgRg no AREsp 460.367/RS, 
Rel. Ministra MARIA ISABEL GALLOTTI, QUARTA TURMA, julgado em 
03/04/2014, DJe 23/04/2014)

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO REGIMENTAL NO 
RECURSO ESPECIAL. AÇÃO CIVIL PÚBLICA. FISCALIZAÇÃO MUNICIPAL 
DE TRÂNSITO. LEI 9.503/1997. NECESSIDADE DE REEXAME DE PROVAS. 
SÚMULA 7/STJ. DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL PREJUDICADO.
1. A Corte de origem assentou sua decisão baseada na análise do conjunto 
fático-probatório dos autos, razão pela qual o acolhimento da pretensão recursal 
demanda novo exame das provas constantes dos autos, incidindo a Súmula 
7/STJ.
2. O alegado dissídio jurisprudencial restou prejudicado ante o óbice da Súmula 
7/STJ.
3. Agravo regimental não provido.   (AgRg no REsp 1247182/RN, Relator 
Ministro BENEDITO GONÇALVES, PRIMEIRA TURMA, DJe 30/9/2013)

O agravante não trouxe fundamentos capazes de infirmar a decisão agravada. 

Diante do exposto, NEGO PROVIMENTO ao agravo regimental.
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É o voto
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PAUTA: 28/04/2015 JULGADO: 28/04/2015

Relator

Exmo. Sr. Ministro  MAURO CAMPBELL MARQUES

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. DARCY SANTANA VITOBELLO

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : GILSON JOSÉ DOS SANTOS
ADVOGADO : GILSON JOSÉ DOS SANTOS (EM CAUSA PRÓPRIA)
RECORRIDO : FAZENDA NACIONAL

ASSUNTO: DIREITO TRIBUTÁRIO - Dívida Ativa

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : GILSON JOSÉ DOS SANTOS
ADVOGADO : GILSON JOSÉ DOS SANTOS (EM CAUSA PRÓPRIA)
AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

A Sra. Ministra Assusete Magalhães, os Srs. Ministros Humberto Martins, Herman 
Benjamin e Og Fernandes votaram com o Sr. Ministro Relator.
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